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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

REFERENDO E M TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.433 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 08/11/2023
Publicação: 17/11/2023

ADI 7433 MC-TPI-Ref

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO ACORDO CELEBRADO
ENTRE AS PARTES APENAS PARA CONTINUIDADE DE CONCURSO PÚBLICO DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. CONCURSO PÚBLICO SEM RESTRIÇÃO DE GÊNERO.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REFERENDADA. I - Trata-se de homologação de acordo judicial,
realizado entre as partes, para dar continuidade ao concurso público para policial militar do Distrito Federal.
O acordo foi realizado para dar prosseguimento ao certame sem as restrições de gênero previstas no texto
original do instrumento convocatório. II - A ação de controle de constitucionalidade prosseguirá em rito
ordinário. III - Acordo homologado.
A C Ó R D Ã O: Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual do Plenário, na
conformidade da ata de julgamentos, por unanimidade, referendar a decisão que, com fundamento no art.
932, I do Código de Processo Civil, homologou o acordo celebrado entre as partes para que produza os
seus efeitos legais e jurídicos, entendendo, sem prejuízo, que a presente ação direta de
inconstitucionalidade que trata da Lei 9.713/1998 deverá prosseguir a fim de que seja processada e julgada
definitivamente, tratando-se a presente homologação tão somente da situação relacionada ao concurso da
Polícia Militar do Distrito Federal. Tudo nos termos do voto do Relator.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, referendou a decisão que, com fundamento no art. 932, I, do
Código de Processo Civil, homologou o acordo celebrado entre as partes para que produza os seus efeitos
legais e jurídicos, entendendo, sem prejuízo, que a presente ação direta de inconstitucionalidade que trata
da Lei 9.713/1998 deverá prosseguir a fim de que seja processada e julgada definitivamente, tratando-se a
presente homologação tão somente da situação relacionada ao concurso da Polícia Militar do Distrito
Federal. Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 27.10.2023 a 7.11.2023.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli,
Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano Zanin
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ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 527 - DISTRITO
FEDERAL

Julgamento: 15/08/2023
Publicação: 17/11/2023
ADPF 527

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÃO
DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. DIREITO DAS
PESSOAS TRANSEXUAIS E TRAVESTIS COM IDENTIDADE DE GÊNERO FEMININA DE
OPÇÃO POR CUMPRIR PENA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL FEMININO OU EM ALA
RESERVADA DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL MASCULINO. QUESTÃO DE ORDEM.
RESOLUÇÃO CNJ N. 348, DE 2020, POSTERIORMENTE MODIFICADA PELA RESOLUÇÃO CNJ
N. 366, DE 2021. SUBSTANCIAL ALTERAÇÃO DO PANORAMA NORMATIVO DESCRITO NA
INICIAL. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO. PREJUDICIALIDADE CONFIGURADA. 1.
Questão de ordem apresentada no sentido da perda superveniente de objeto da arguição de descumprimento
de preceito fundamental, tendo em vista a disciplina integral da matéria objeto da inicial por regramento
posterior a seu ajuizamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, desde a ADI 709, Rel. Min.
Moreira Alves, é no sentido da prejudicialidade da arguição de inconstitucionalidade, por perda
superveniente de objeto, quando sobrevém revogação ou alteração substancial do panorama normativo
questionado (ADI 1080, Relator Ministro Menezes Direito, Redatora p/ Acórdão Ministra Rosa Weber). 3.
In casu, trata-se de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental voltada ao estabelecimento de
parâmetros quanto ao local de cumprimento pena à luz da identificação de gênero das pessoas. 4. A medida
cautelar foi concedida pelo Relator originário do feito, no sentido de “determinar que transexuais femininas
fossem transferidas para presídios femininos. Quanto às travestis e ante a divergência entre o pedido inicial
e o pedido objeto de aditamento, concluí que ainda não estava clara qual seria a melhor providência a ser
adotada, devendo-se, por isso, ampliar a instrução do feito a tal respeito. ” 5. Posteriormente ao
deferimento da cautelar, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu, por meio da Resolução
348/2020, com as3 Supremo Tribunal Federal Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-
2/2001 modificações levadas a efeito pela recente Resolução 366/2021, diretrizes e procedimentos a serem
observados pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, com relação ao tratamento da população lésbica, gay,
bissexual, transexual, travesti ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada de
liberdade, em cumprimento de alternativas penais ou monitorada eletronicamente. 6. A inovação normativa,
a partir das Resoluções, consubstanciou alteração substancial do panorama normativo questionado,
disciplinando integralmente a matéria no âmbito das atribuições daquele órgão. 7. Consectariamente, o
conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade resta prejudicado, por perda superveniente de objeto.
Precedentes: ADI 4.571-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio; ADI 3.047- AgR, Rel. Min. Edson Fachin; ADI
1.588-AgR-QO, Rel. Min. Celso de Mello; ADI 1.922, Rel. Min. Joaquim Barbosa; ADI 1.882, Rel. Min.
Gilmar Mendes; ADI 2.251-MC, Rel. Min. Sydney Sanches; ADI 1.874-AgR, Rel. Min. Maurício Corrêa;
ADI 1.830-QO, Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, DJ de 9/8/2002; ADI 1.892-QO, Rel. Min. Ilmar
Galvão; e ADI 1.387-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI 3871 AgR, Relator Ministro Luiz Fux. 8. Perda
superveniente de objeto da ação direta de inconstitucionalidade, motivo pelo qual configurado o prejuízo
(art. 21, IX, do RISTF) ensejador da extinção do processo sem resolução do mérito

A C Ó R D Ã O: O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento virtual
de 4 a 14/8/2023, por maioria, em não conhecer da arguição de descumprimento de preceito fundamental,
em vista da alteração substancial do panorama normativo descrito na inicial, nos termos do voto do
Ministro Ricardo Lewandowski, que proferira voto em assentada anterior, vencidos os Ministros Roberto
Barroso (Relator), Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber (Presidente) e Edson Fachin. Redigirá o
acórdão o Ministro Luiz Fux (art. 38, IV, b, do RI/STF). Não votou o Ministro Cristiano Zanin, sucessor do

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur483311/false
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Ministro Ricardo Lewandowski.

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), que convertia o referendo da medida cautelar
em julgamento de mérito e julgava procedente o pedido, para outorgar às transexuais e travestis com
identidade de gênero feminina o direito de opção por cumprir pena: (i) em estabelecimento prisional
feminino; ou (ii) em estabelecimento prisional masculino, porém em área reservada, que garanta a sua
segurança, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber e Edson
Fachin; e do voto do Ministro Ricardo Lewandowski, que não conhecia da ação direta, em vista da
alteração substancial do panorama normativo descrito na inicial, no que foi acompanhado pelos Ministros
Luiz Fux (Presidente), Alexandre de Moraes, Nunes Marques e Gilmar Mendes, o julgamento foi suspenso.
Falaram: pelo amicus curiae Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos – ANADEP, o Dr.
Luis Gustavo Grandinetti Castanho de Carvalho; e, pelo amicus curiae Defensoria Pública do Estado de
São Paulo, o Dr. Rafael Ramia Munerati, Defensor Público do Estado. Plenário, Sessão Virtual de 3.9.2021
a 14.9.2021. O Tribunal, por maioria, não conheceu da arguição de descumprimento de preceito
fundamental, em vista da alteração substancial do panorama normativo descrito na inicial, nos termos do
voto do Ministro Ricardo Lewandowski, que proferira voto em assentada anterior, vencidos os Ministros
Roberto Barroso (Relator), Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber (Presidente) e Edson Fachin. Redigirá
o acórdão o Ministro Luiz Fux (art. 38, IV, b, do RI/STF). Não votou o Ministro Cristiano Zanin, sucessor
do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, Sessão Virtual de 4.8.2023 a 14.8.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux,
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.315 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 04/09/2023
Publicação: 07/11/2023

ADI 5315

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
RESOLUÇÃO DO CNMP. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. IMPROCEDÊNCIA . 1. Ação direta de
inconstitucionalidade contra a Resolução CNMP nº 36/2009, que dispõe sobre o pedido e a utilização das
interceptações telefônicas, no âmbito do Ministério Público. Alegação de violação da competência
privativa da União para legislar sobre direito processual e do art. 144, § 1º, IV, e § 4º, da CF/88. 2.
Resolução editada pelo CNMP no exercício de sua competência constitucional, em caráter geral e abstrato,
não constitui ato normativo secundário. Ação direta conhecida. 3. O Supremo Tribunal Federal já decidiu
que o conteúdo da resolução impugnada se insere na competência do CNMP para disciplinar os deveres
funcionais dos membros do Ministério Público, entre os quais o dever de sigilo e de zelar pela observância
dos princípios previstos no art. 37 da Constituição (ADI 4.263, sob minha relatoria). 4. Ausência de
violação à legalidade ou às prerrogativas da Polícia Judiciária. 5. Pedido julgado improcedente, com a
fixação da seguinte tese de julgamento: É constitucional o estabelecimento, por resolução do CNMP, de
cautelas procedimentais para proteção de dados sigilosos e garantia da efetividade dos elementos de prova

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur483310/false
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colhidos via interceptação telefônica.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual, por maioria, de votos, em conhecer da ação e, no mérito, julgar o pedido
improcedente, com fixação da seguinte tese de julgamento: “É constitucional o estabelecimento, por
resolução do CNMP, de cautelas procedimentais para proteção de dados sigilosos e garantia da efetividade
dos elementos de prova colhidos via interceptação telefônica”, tudo nos termos do voto do Relator,
vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Cristiano Zanin e Dias Toffoli

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), que conhecia da ação e, no mérito, julgava o
pedido improcedente, com fixação da seguinte tese de julgamento: "É constitucional o estabelecimento, por
resolução do CNMP, de cautelas procedimentais para proteção de dados sigilosos e garantia da efetividade
dos elementos de prova colhidos via interceptação telefônica", no que foi acompanhado pela Ministra
Cármen Lúcia, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão Virtual de
14.4.2023 a 24.4.2023. O Tribunal, por maioria, conheceu da ação e, no mérito, julgou o pedido
improcedente, com fixação da seguinte tese de julgamento: “É constitucional o estabelecimento, por
resolução do CNMP, de cautelas procedimentais para proteção de dados sigilosos e garantia da efetividade
dos elementos de prova colhidos via interceptação telefônica”, tudo nos termos do voto do Relator,
vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Cristiano Zanin e Dias Toffoli. Plenário,
Sessão Virtual de 25.8.2023 a 1.9.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux,
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

AÇÃO PENAL 1.183 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 14/09/2023
Publicação: 17/11/2023

AP 1183

Ementa: PENAL E PROCESSO PENAL. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO PERMITE A
PROPAGAÇÃO DE IDEIAS CONTRÁRIAS À ORDEM CONSTITUCIONAL E AO ESTADO
DEMOCRÁTICO (CF, ARTIGOS 5º, XLIV, E 34, III E IV), TAMPOUCO A REALIZAÇÃO DE
MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS VISANDO À RUPTURA DO ESTADO DE DIREITO, POR MEIO DE
GOLPE DE ESTADO COM INDUZIMENTO E INSTIGAÇÃO À INTERVENÇÃO MILITAR, COM A
EXTINÇÃO DAS CLÁUSULAS PÉTREAS CONSTITUCIONAIS, DENTRE ELAS A QUE PREVÊ A
SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ARTIGO 60, § 4º), COM A CONSEQUENTE INSTALAÇÃO DO
ARBÍTRIO. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS DE 8/1. CONFIGURAÇÃO DE CRIMES
MULTITUDINÁRIOS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA (CP, ART. 288 P.U) PARA A
PRÁTICA DOS DELITOS DE ABOLIÇÃO VIOLENTA DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
(CP, ART. 359- L), GOLPE DE ESTADO (CP, ART. 359-M), DANO QUALIFICADO (CP, ART. 163, P.
U, I, II, III e IV), DETERIORAÇÃO DO PATRIMÔNIO TOMBADO (ART. 62, I, DA LEI 9.605/1998),
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS. AÇÃO PENAL
PROCEDENTE. 1. Competência deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para processamento e
julgamento da presente ação penal, em face de evidente conexão entre as condutas denunciadas e aquelas
investigadas no âmbito mais abrangente dos procedimentos envolvendo investigados com prerrogativa de
foro. Preliminar rejeitada. 2. Rejeitada as preliminar de inépcia da inicial. Presentes os requisitos do artigo
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41 do Código de Processo Penal e a necessária justa causa para a ação penal (CPP, art. 395, III), analisada
a partir dos seus três componentes: tipicidade, punibilidade e viabilidade, de maneira a garantir a presença
de um suporte probatório mínimo a indicar a legitimidade da imputação, sendo traduzida na existência, no
inquérito, de elementos sérios e idôneos que demonstrem a materialidade do crime e de indícios razoáveis
de autoria. Pleno exercício do direito de defesa garantido. Precedentes. 3. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS
de 08/01/2023 e o contexto dos crimes multitudinários. Autoria e materialidade do crime de abolição
violenta do Estado Democrático de Direito (CP, Art.359-L) comprovadas. Invasão dos edifícios-sede dos
Três Poderes, por grupo do qual o réu fazia parte, que procedeu com violência e grave ameaça contra as
forças policiais de maneira orquestrada tentando abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou
restringindo o exercício dos poderes constitucionais. 4. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS de 08/01/2023 e o
contexto dos crimes multitudinários. Autoria e materialidade do crime de golpe de Estado (CP, Art. 359-M)
comprovadas. Conduta do réu, mediante associação criminosa armada (CP, art. 288, p.u), que, pleiteando,
induzindo e instigando a decretação de intervenção militar, por meio de violência, tentou depor o governo
legitimamente constituído e democraticamente eleito em 30/10/2022, diplomado pelo TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL em 12/12/2022 e empossado perante o CONGRESSO NACIONAL em 1º de
janeiro de 2023. 5. Lastro de destruição. Laudo pericial e de extração de dados do aparelho celular,
depoimentos das testemunhas, confissão extrajudicial e vídeos gerados pelo próprio réu. 6. Crime de dano
qualificado pela violência e grave ameaça, com emprego de substância inflamável, contra o patrimônio da
União e com considerável prejuízo para a vítima (art. 163, parágrafo único, I, II, III e IV do Código Penal),
e de deterioração do patrimônio tombado (art. 62, I, Lei 9.605/1998). Estrutura dos prédios públicos e
patrimônio cultural depredados. Materialidade e autoria delitiva comprovadas pelo depoimento das
testemunhas, relatório de danos ao patrimônio do Senado Federal, Relatório Preliminar de Vistoria do
IPHAN. Prejuízo material estimado supera a cifra de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). 7.
Crime de associação criminosa armada (art. 288 do Código Penal). Materialidade e autoria delitiva
comprovadas. Propósito criminoso amplamente difundido e conhecido anteriormente. Manifestantes
induziam e instigavam as Forças Armadas à tomada do poder. Acampamento na frente do Quartel General
do Exército em Brasília com complexa estrutura organizacional. Estabilidade e permanência comprovados.
8. CONDENAÇÃO do réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO LÁZARO pela prática do crime previsto
no art. 359-L, do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), à pena de 5 (cinco)
anos e 6 (seis) meses de reclusão; pela prática do crime previsto no art. 359-M, do Código Penal (golpe de
estado), à pena 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão; pela prática do crime previsto no art. 163,
parágrafo único, incisos I, II, III e IV do Código Penal (dano qualificado), à pena de 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa; pela prática do crime previsto no art. 62, I, da Lei
9.605/1998 (deterioração do patrimônio tombado), à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, e 50
(cinquenta) dias-multa; e pela prática do crime previsto no art. 288, Parágrafo Único, do Código Penal
(associação criminosa armada), à pena de 2 (dois) anos de reclusão. 9. Pena total fixada em relação ao réu
MATHEUS LIMA DE CARVALHO LÁZARO em 17 (dezessete) anos, sendo 15 (quinze) anos e 6 (seis)
meses de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção, e 100 (cem) dias-multa, cada dia multa no
valor de 1/3 (um terço) do salário mínimo, em regime inicial fechado para o início do cumprimento da pena.
10. Condenação ao pagamento de indenização mínima (Art. 387, IV, do Código de Processo Penal) a título
de ressarcimento dos danos materiais e danos morais coletivos. A condenação criminal pode fixar o valor
mínimo para reparação dos danos causados pela infração, incluindo nesse montante o valor do dano moral
coletivo. Precedentes. Valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei
7.347/1985. 11. AÇÃO PENAL TOTALMENTE PROCEDENTE.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão do Plenário, sob a Presidência da Senhora Ministra ROSA WEBER, em
conformidade com a ata de julgamento, acordam em rejeitar as preliminares e julgar procedente a ação
penal para condenar o réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO LAZARO à pena de 17 (dezessete) anos,
sendo 15 (quinze) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e 100 (cem)
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dias-multa, cada dia-multa no valor de 1/3 (um terço) do salário mínimo, pois incurso nos artigos: 359-L
(abolição violenta do Estado Democrático de Direito), do Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis)
meses de reclusão; 359-M (Golpe de Estado) do Código Penal à pena de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de
reclusão; 163, parágrafo único, I, II, III e IV (dano qualificado), todos do Código Penal à pena de 1 (um)
ano e 6 (seis) meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando cada dia-multa em 1/3 do salário
mínimo; 62, I, (deterioração do Patrimônio tombado) da Lei 9.605/1998 à pena de 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando cada dia-multa em 1/3 do salário mínimo; 288,
parágrafo único, (Associação Criminosa Armada) do Código Penal à pena de 2 (dois) anos de reclusão,
fixando o regime fechado para o início do cumprimento da pena de 15 anos e 6 meses de reclusão, nos
termos do art. 33, §§ 2º, a, e 3º, do Código Penal, e, no caso da pena de 1 ano e 6 meses de detenção,
fixando o regime aberto como o regime inicial de cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, c, do
Código Penal. Por fim, acordam em condenar o réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO LAZARO no
pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que
alude o art. 13 da Lei 7.347/85, soma a ser corrigida monetariamente a contar do dia da proclamação do
resultado do julgamento colegiado, incidindo juros de mora legais a partir do trânsito em julgado deste
acórdão. Tudo nos termos do voto do Ministro ALEXANDRE DE MORAES (Relator), vencidos, quanto à
preliminar de incompetência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, os Ministros NUNES MARQUES
(Revisor) e, vencidos parcialmente quanto ao mérito: (a) o Ministro NUNES MARQUES, que absolvia o
réu das imputações quanto aos arts. 359-L (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), 359-M
(Golpe de Estado) e 288, parágrafo único (Associação Criminosa Armada), todos do Código Penal, com
fixação de dosimetria, nos termos de seu voto; (b) o Ministro CRISTIANO ZANIN, que divergia,
parcialmente, do Relator apenas no tocante à dosimetria da pena, nos termos de seu voto; (c)o Ministro
ROBERTO BARROSO, que absolvia o réu da imputação quanto ao art. 359-L (abolição violenta do
Estado Democrático de Direito), com fixação de dosimetria, nos termos de seu voto. Não votou o Ministro
ANDRÉ MENDONÇA. Falaram: pelo autor, o Dr. Carlos Frederico Santos, Subprocurador-Geral da
República; e, pelo réu, a Dra. Larissa Cláudia Lopes de Araújo.

Decisão: O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares e julgou procedente a ação penal para condenar
o réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO LÁZARO à pena de 17 (dezessete) anos, sendo 15 (quinze)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e 100 (cem) dias-multa, cada
dia-multa no valor de 1/3 (um terço) do salário mínimo, pois incurso nos artigos: 359-L (abolição violenta
do Estado Democrático de Direito), do Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão;
359- M (Golpe de Estado) do Código Penal à pena de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão; 163,
parágrafo único, I, II, III e IV, (dano qualificado) todos do Código Penal à pena de 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando cada dia-multa em 1/3 do salário mínimo; 62, I,
(deterioração do Patrimônio tombado) da Lei 9.605/1998, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de
reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando cada dia-multa em 1/3 do salário mínimo; 288, parágrafo
único (Associação Criminosa Armada) do Código Penal à pena de 2 (dois) anos de reclusão, fixando o
regime fechado para o início do cumprimento da pena de 15 anos e 6 meses de reclusão, nos termos do art.
33, §§ 2º, a, e 3º, do Código Penal, e, no caso da pena de 1 ano e 6 meses de detenção, fixando o regime
aberto como o regime inicial de cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, c, do Código Penal. Por
fim, condenou o réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO LÁZARO no pagamento do valor mínimo
indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser
adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei
7.347/85, soma a ser corrigida monetariamente a contar do dia da proclamação do resultado do julgamento
colegiado, incidindo juros de mora legais a partir do trânsito em julgado deste acórdão. Tudo nos termos do
voto do Ministro Alexandre de Moraes (Relator), vencido, quanto à preliminar de incompetência do
Supremo Tribunal Federal, o Ministro Nunes Marques (Revisor), e, vencidos parcialmente quanto ao
mérito: (a) o Ministro Nunes Marques, que absolvia o réu das imputações quanto aos arts. 359-L (abolição
violenta do Estado Democrático de Direito), 359-M (Golpe de Estado) e 288, parágrafo único (Associação
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Criminosa Armada), todos do Código Penal, com fixação de dosimetria naquilo em que condenou, nos
termos de seu voto; (b) o Ministro Cristiano Zanin, que divergia, parcialmente, do Relator apenas no
tocante à dosimetria da pena, fixando a pena privativa de liberdade em 15 anos, nos termos de seu voto; e
(c) o Ministro Roberto Barroso, que absolvia o réu da imputação quanto ao art. 359-L (abolição violenta do
Estado Democrático de Direito), com fixação de dosimetria, nos termos de seu voto. Não votou o Ministro
André Mendonça. Falaram: pelo autor, o Dr. Carlos Frederico Santos, Subprocurador-Geral da República;
e, pelo réu, a Dra. Larissa Cláudia Lopes de Araújo. Presidência da Ministra Rosa Weber. Plenário,
14.9.2023. Presidência da Senhora Ministra Rosa Weber. Presentes à sessão os Senhores Ministros Gilmar
Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes,
Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano Zanin. Subprocurador-Geral da República, Dr. Carlos
Frederico Santos.

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.752 - SÃO PAULO

Julgamento: 08/11/2023
Publicação: 23/11/2023

ADI 3752

Ementa: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL. OBRIGATORIEDADE DE
FORNECIMENTO DE CERTIFICADO DE COMPOSIÇÃO QUÍMICA DE CADA PRODUTO PELAS
REFINARIAS E DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA
UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE PROTEÇÃO DO
MEIO AMBIENTE, CONTROLE DA POLUIÇÃO E PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR (CF, ART. 24,
VI E VIII). PRECEDENTES. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À
INFORMAÇÃO (CF, ART. 5º, XIV). DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE COMO
PRINCÍPIOS GERAIS DA ORDEM ECONÔMICA (CF, ART. 170, V E VI). DEVER DE TODOS OS
ENTES POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS DE PROMOVER A DEFESA DO CONSUMIDOR (ART. 5º,
XXXII). ATRIBUIÇÃO DE SECRETARIA ESTADUAL PARA FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DA
LEI. COMPETÊNCIA MATERIAL COMUM DOS ENTES POLÍTICOS PARA CUIDAR DA SAÚDE
PÚBLICA, PROTEGER O MEIO AMBIENTE E COMBATER A POLUIÇÃO (CF, ART. 23, II E VI).
ELABORAÇÃO DO CERTIFICADO EM CONSONÂNCIA COM OS MÉTODOS DE ANÁLISE
DETERMINADOS PELO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. OBRIGAÇÃO HARMÔNICA
COM AS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUÍMICOS PREVISTAS NO DECRETO FEDERAL
DE REGÊNCIA DA AUTARQUIA. 1. A natureza do ato normativo impugnado, que informa a regra
de competência do tema, é a proteção do consumidor e do meio ambiente, no que direcionado
precipuamente (i) à prestação, ao comprador e usuário, de informação clara e precisa acerca da composição
química do produto; bem como (ii) ao controle da poluição atmosférica, à promoção da melhoria da
qualidade ambiental e ao bem-estar da população. 2. A lei questionada não dispõe acerca de qualquer
aspecto atinente à atribuição da União para legislar sobre energia (CF, art. 22, IV). A exigência de emissão
do Certificado não interfere, de qualquer modo, nas atividades alusivas à produção e distribuição dos
combustíveis. Ausência de disciplina acerca da composição de combustível utilizados na produção de
energia ou de interferência nas relações jurídico-contratuais mantidas pela União relativamente ao tema. 3.
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Constitucionalidade de preceitos estaduais voltados a garantir a proteção do consumidor, particularmente
quanto ao direito de obter informações sobre a natureza, origem e qualidade de produto. Precedentes. 4. A
Carta da República confere competência material comum a todos os entes da Federação para implementar
medidas direcionadas a cuidar da saúde pública, proteger o meio ambiente e combater a poluição (art. 23,
II e VI), mostrando-se pertinente que Secretaria do Estado de São Paulo atue para fiscalizar e controlar o
cumprimento de lei voltada à proteção do consumidor, do meio ambiente e da saúde da população. 5. A
obrigação de elaboração do Certificado de Composição Química a partir dos métodos de análise
estipulados pelo Conselho Regional de Química não consiste em nova atribuição conferida à autarquia,
uma vez que a análise e o controle de qualidade pelos profissionais químicos já é determinada no quadro
normativo federal de regência (Decreto n. 85.877/1981, art. 1º). 6. Pedido julgado improcedente.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual realizada de 27 de outubro a 7 de novembro de 2023, na conformidade da ata de
julgamentos, por unanimidade, em julgar procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade do art.
50 da Lei n. 3.881, de 30 de junho de 2006, do Distrito Federal, nos termos do voto do Relator.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formulado, nos termos do voto do
Relator. Plenário, Sessão Virtual de 27.10.2023 a 7.11.2023.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli,
Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano Zanin.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.635 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 18/10/2023
Publicação: 24/11/2023
ADI 5635

Ementa: Direito Tributário. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Fundos destinados ao equilíbrio fiscal.
FEEF e FOT. Redução de benefícios fiscais de ICMS. Vedação à vinculação da receita de impostos. Não
cumulatividade. 1. Ação direta de inconstitucionalidade originalmente proposta contra os arts. 2º, 4º, caput
e inciso I, e 5º, da Lei nº 7.428/2016, do Estado do Rio de Janeiro, que dispunham sobre a destinação de
recursos ao Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal – FEEF. Petição inicial aditada para impugnar os arts. 2º,
3º, caput e inciso I, 5º e 8º da Lei nº 8.645/2019, também do Estado do Rio de Janeiro, que revogou aquele
primeiro diploma e instituiu o Fundo Orçamentário Temporário – FOT. Pedido de declaração de
inconstitucionalidade, por arrastamento, do Convênio ICMS nº 42/2016 e dos Decretos estaduais nºs
45.810/2016, 45.973/2017 e 47.057/2020. 2. Questão preliminar: não ocorrência de perda de objeto. A
atual disciplina do tema não consubstancia efetiva modificação em relação à exigência e à apuração do
depósito na sistemática anterior. Mantêm-se inalterados os fundamentos constitucionais empregados para
impugnar a validade da legislação estadual atual. A parte autora formulou, oportunamente, pedido de
aditamento à petição inicial. 3. Natureza jurídica dos depósitos destinados aos fundos estaduais. Redução
transitória no importe de 10% de benefícios fiscais já usufruídos pelo contribuinte, em prol da formação de
fundo voltado ao equilíbrio fiscal do Estado do Rio de Janeiro. Medida emergencial e temporária, pensada
em razão da notória crise fiscal suportada pelo ente federativo. A figura tributária criada pela Lei nº
7.428/2016 e mantida pela Lei nº 8.645/2019 tem a natureza jurídica de ICMS. 4. Vedação à afetação da
receita de impostos. A Lei estadual nº 7.428/2016 criou o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal – FEEF, que
se destina ao equilíbrio fiscal do Estado. Com o advento da Lei estadual nº 8.645/2019, tal fundo foi
substituído pelo Fundo Orçamentário Temporário – FOT, com a mesma natureza e finalidade. O FEEF e o
FOT são fundos atípicos, que não constituem unidades orçamentárias, haja vista não se destinarem a
programações específicas e detalhadas. Por cautela, afasta-se qualquer exegese que vincule as receitas
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vertidas ao FEEF/FOT a um programa governamental específico, sob pena de violação ao art. 167, IV, da
CF/1988. 5. Anterioridade tributária. Decisão proferida na Representação de Inconstitucionalidade nº
0083082-60.2019.8.19.0000, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, suspendeu a
eficácia do art. 10, I, da Lei estadual nº 8.645/2019, de maneira que as normas em tela entraram em vigor
apenas noventa dias contados da sua publicação. Prejudicada a discussão sobre o tema. 6. Direito adquirido
a benefício fiscal. Acolher a premissa da revogação indevida de benefício fiscal requer verificar, em cada
caso concreto, o atendimento aos requisitos necessários à fruição do favor fiscal, providência inviável em
julgamento de ação direta de inconstitucionalidade. Eventual hipótese de supressão indevida de benefício
fiscal deverá ser solucionada em via própria, com base em legislação infraconstitucional. 7.
Proporcionalidade. A medida é (i) adequada para a promoção do equilíbrio fiscal do Estado do Rio de
Janeiro; (ii) necessária, por se valer de uma redução parcial e temporária dos benefícios fiscais concedidos
ao contribuinte, no importe mínimo recomendado pelo Convênio ICMS nº 42/2016; (iii) proporcional em
sentido estrito, tendo em vista que as vantagens geradas para o equilíbrio fiscal do Estado superam o custo
individual de cada contribuinte. 8. Não cumulatividade. A metodologia de apuração do depósito não afasta
a natureza jurídica do ICMS nem inviabiliza que se mensurem os respectivos créditos. Interpretação
conforme a Constituição para garantir a não cumulatividade, sem prejuízo de análises particulares dos
benefícios fiscais para impedir o aproveitamento indevido dos créditos. Aplicam-se aos depósitos em
questão as regras próprias do ICMS. 9. Procedência parcial dos pedidos, para conferir interpretação
conforme a Constituição ao art. 2º da Lei nº 7.428/2016 e ao art. 2º da Lei nº 8.645/2019, ambas do Estado
do Rio de Janeiro, de modo a (i) afastar qualquer exegese que vincule as receitas vertidas ao FEEF/FOT a
um programa governamental específico; e (ii) garantir a não cumulatividade do ICMS relativo ao depósito
instituído, sem prejuízo da vedação ao aproveitamento indevido dos créditos. 10. Fixação da seguinte tese:
“São constitucionais as Leis nºs 7.428/2016 e 8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que
instituíram o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal – FEEF e, posteriormente, o Fundo Orçamentário
Temporário – FOT, fundos atípicos cujas receitas não estão vinculadas a um programa governamental
específico e detalhado”.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual, por maioria de votos, em julgar parcialmente procedente o pedido formulado
na presente ação direta de inconstitucionalidade, para conferir interpretação conforme a Constituição ao art.
2º da Lei nº 7.428/2016 e ao art. 2º da Lei nº 8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, de modo a (i)
afastar qualquer exegese que vincule as receitas vertidas ao FEEF/FOT a um programa governamental
específico; e (ii) garantir a não cumulatividade do ICMS relativo ao depósito instituído, sem prejuízo da
vedação ao aproveitamento indevido dos créditos; salientar que se aplicam aos depósitos em questão as
regras próprias do ICMS e, ao final, fixar a seguinte tese de julgamento: “São constitucionais as Leis nºs
7.428/2016 e 8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que instituíram o Fundo Estadual de
Equilíbrio Fiscal – FEEF e, posteriormente, o Fundo Orçamentário Temporário – FOT, fundos atípicos
cujas receitas não estão vinculadas a um programa governamental específico e detalhado”. Tudo nos
termos do voto do Relator, vencidos os Ministros André Mendonça, Cristiano Zanin e Edson Fachin.
Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), que julgava parcialmente procedentes os
pedidos formulados na presente ação direta de inconstitucionalidade, para conferir interpretação conforme
a Constituição ao art. 2º da Lei nº 7.428/2016 e ao art. 2º da Lei nº 8.645/2019, ambas do Estado do Rio de
Janeiro, de modo a (i) afastar qualquer exegese que vincule as receitas vertidas ao FEEF/FOT a um
programa governamental específico; e (ii) garantir a não cumulatividade do ICMS relativo ao depósito
instituído, sem prejuízo da vedação ao aproveitamento indevido dos créditos; salientava que se aplicam aos
depósitos em questão as regras próprias do ICMS; e propunha a fixação da seguinte tese de julgamento:
“São constitucionais as Leis nºs 7.428/2016 e 8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que
instituíram o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal – FEEF e, posteriormente, o Fundo Orçamentário
Temporário – FOT, fundos atípicos cujas receitas não estão vinculadas a um programa governamental
específico e detalhado”, pediu vista dos autos o Ministro André Mendonça. Falaram: pela requerente, o Dr.
Pedro Henrique Braz Siqueira; e, pelo amicus curiae Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás – IBP, o Dr.
Leonardo Alfradique. Plenário, Sessão Virtual de 13.5.2022 a 20.5.2022. Após o voto-vista do Ministro
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André Mendonça, que conhecia da ação direta de inconstitucionalidade e, no mérito, julgava-a
integralmente procedente, com a finalidade de declarar a inconstitucionalidade dos seguintes atos
normativos: arts. 2º, 4º, caput e inc. I, e 5º, caput, da Lei nº 7.428, de 2016, do Estado do Rio de Janeiro, e
dispositivos correlatos do Decreto nº 45.810, de 2016 (petição inicial); Cláusulas primeira, inc. I, e segunda,
do Convênio ICMS nº 42, de 2016, do Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ (pedido
sucessivo da petição inicial); Decreto nº 45.973, de 2017, e Resolução SEFAZ nº 33, de 2017 (primeiro
pedido de aditamento à petição inicial); e arts. 2º, 3º, inc. I, 5º e 8º da Lei nº 8.645, de 2019, e dispositivos
correlatos do Decreto nº 47.057, de 2020, ambos do Estado do Rio de Janeiro (segundo pedido de
aditamento à petição inicial) e, nos moldes do Ministro Roberto Barroso (Relator), propunha a seguinte
tese de julgamento: “São inconstitucionais, por vício de competência e ofensa ao princípio da não afetação
da receita dos impostos, as Leis nº 7.428, de 2016, e nº 8.645, de 2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro,
que instituíram, respectivamente, o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal - FEEF e o Fundo Orçamentário
Temporário - FOT”, o processo foi destacado pelo Relator. Plenário, Sessão Virtual de 17.3.2023 a
24.3.2023. O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na presente ação
direta de inconstitucionalidade, para conferir interpretação conforme a Constituição ao art. 2º da Lei nº
7.428/2016 e ao art. 2º da Lei nº 8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, de modo a (i) afastar
qualquer exegese que vincule as receitas vertidas ao FEEF/ FOT a um programa governamental específico;
e (ii) garantir a não cumulatividade do ICMS relativo ao depósito instituído, sem prejuízo da vedação ao
aproveitamento indevido dos créditos; salientou que se aplicam aos depósitos em questão as regras próprias
do ICMS; e, ao final, fixou a seguinte tese de julgamento: “São constitucionais as Leis nºs 7.428/2016 e
8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que instituíram o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal –
FEEF e, posteriormente, o Fundo Orçamentário Temporário – FOT, fundos atípicos cujas receitas não
estão vinculadas a um programa governamental específico e detalhado”. Tudo nos termos do voto do
Relator, vencidos os Ministros André Mendonça, Cristiano Zanin e Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual
de 6.10.2023 a 17.10.2023.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli,
Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano Zanin.

DIREITO PENAL – APLICAÇÃO DA PENA

A G .REG. NO HABEAS CORPUS 233.598 - SÃO PAULO

Julgamento: 13/11/2023
Publicação: 16/11/2023
HC 233598 AgR

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL REGIME PRISIONAL MAIS
GRAVOSO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR SANÇÃO
RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I – A decisão do Superior Tribunal de Justiça - STJ alinha-se à
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de, embora a reprimenda ao final estabelecida seja
inferior a 4 anos de reclusão, o que, em tese, autorizaria a fixação de regime aberto (art. 33, § 2º, c, do CP),
as circunstâncias judiciais negativas e a reincidência do paciente permitem a imposição de regime inicial
semiaberto. Nos termos do § 3º do art. 33 do Código Penal – CP, esse aspecto justifica a aplicação de
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regime prisional mais gravoso do que permitiria a sanção aplicada. II – O art. 44 do Código Penal dispõe
que as penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: (i)
aplicada pena privativa de liberdade não superior a 4 anos e o crime não for cometido com violência ou
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for
reincidente em crime doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. III –
Nas hipóteses de aplicação de pena privativa de liberdade não superior a 4 anos para crimes que não foram
cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, deverá o juízo processante manifestar-se, de modo
fundamentado, se será ou não o caso de substituição da sanção corporal pela pena restritiva de direitos
(vide HC 94.874/RS, Rel. Min.Ricardo Lewandowski, DJe de 12/12/2008). IV – No caso, é possível notar
que o § 3° do art. 44 do Código Penal foi devidamente apreciado pelo acórdão impugnado, indicando que
“o regime semiaberto foi fixado em razão da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus
antecedentes) e da reincidência do réu, o que, igualmente, impossibilita a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos”. V – Agravo regimental improvido.
A C Ó R D Ã O: Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual da Primeira
Turma, na conformidade da ata de julgamentos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Relator.
Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 3.11.2023 a 10.11.2023.
Composição: : Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux e Cristiano Zanin.

DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS

EMB .DECL. NO A G .REG. NO HABEAS CORPUS 203.277 - PARANÁ

Julgamento: 24/10/2023
Publicação: 13/11/2023
HC 203277 AgR-ED

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E AMBIGUIDADE INEXISTENTES. PRETENSÃO DE MERO
REEXAME DA DECISÃO IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de
declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando houver no
acórdão ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 619 do Código de Processo
Penal. 2. No caso, não se constata a existência de quaisquer dos vícios apontados pelo embargante, que tão
somente invoca fundamentos esgotados no acordão impugnado, objetivando a rediscussão do tema. 3.
Embargos de declaração rejeitados.
A c ó r d ã o: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 13 a 23 de outubro de 2023, sob a Presidência do Senhor
Ministro Dias Toffoli,na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Gilmar Mendes.
Decisão: A Turma, por maioria, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator,

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490918/false
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vencido o Ministro Gilmar Mendes. Segunda Turma, Sessão Virtual de 13.10.2023 a 23.10.2023.
Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques e André
Mendonça.

A G .REG. NO RECURSO ORDINÁRIO E M HABEAS CORPUS 216.248 - SANTA CATARINA

Julgamento: 09/10/2023
Publicação: 16/11/2023
RHC 216248 AgR

Ementa: Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. Penal e Processual Penal. Roubo
majorado por concurso de agentes. Art. 157, §2º, II, do CP. Condenação com base em reconhecimento
fotográfico. Impossibilidade. Agravo regimental desprovido.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Relator, vencido o Ministro Edson Fachin. Redigirá o acórdão o Ministro Gilmar
Mendes (art. 38, IV, b, RISTF). Não participou deste julgamento o Ministro Dias Toffoli por suceder a
cadeira do Ministro Ricardo Lewandowski na Turma.

Decisão: Após o voto do Ministro Ricardo Lewandowski (Relator), que negava provimento ao agravo
regimental, no que foi acompanhado pelos Ministros Nunes Marques e André Mendonça e do voto
divergente do Ministro Edson Fachin, que concedia a ordem para absolver o paciente Valcir de Oliveira
quanto ao crime previsto no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, com fundamento no art. 386, VII, do
CPP, pediu destaque o Ministro Gilmar Mendes. Segunda Turma, Sessão Virtual de 28.10.2022 a
9.11.2022. A Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator,
vencido o Ministro Edson Fachin. Redigirá o acórdão o Ministro Gilmar Mendes (art. 38, IV, b, RISTF).
Não participou deste julgamento o Ministro Dias Toffoli por suceder a cadeira do Ministro Ricardo
Lewandowski na Turma. Segunda Turma, Sessão Virtual de 29.9.2023 a 6.10.2023.

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques e André
Mendonça.

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 3.618 - SANTA CATARINA

Julgamento: 13/06/2023
Publicação: 06/11/2023
ACO 3618

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. EMPRESA
BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA. IMUNIDADE RECÍPROCA. 1. Ação cível originária
ajuizada pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) em face do Estado de Santa

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur491192/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur475700/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490589/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490589/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490589/false
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Catarina, objetivando o reconhecimento de sua imunidade recíproca, por prestar serviço público de
natureza essencial, exclusivo e não concorrencial. 2. Reconhecimento da imunidade tributária recíproca
relativa aos serviços prestados pela Embrapa, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 3.
Pedido parcialmente procedente. Prejudicado o agravo.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual, por unanimidade de votos, em confirmar a liminar e julgar parcialmente
procedente o pedido para reconhecer a imunidade tributária recíproca à Autora e determinar que o Estado
de Santa Catarina se abstenha de lançar e cobrar impostos relativos às atividades sociais desenvolvidas pela
Embrapa, restando prejudicado o Agravo, nos termos do voto do Relator.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, confirmou a liminar e julgou parcialmente procedente o pedido
para reconhecer a imunidade tributária recíproca à autora e determinar que o Estado de Santa Catarina se
abstenha de lançar e cobrar impostos relativos às atividades sociais desenvolvidas pela Embrapa, restando
prejudicado o agravo, sem custas (art. 4º, I, da Lei n. 9.289/1996), com fixação de honorários (art. 85, § 8º,
do CPC), nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 2.6.2023 a 12.6.2023.
Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux,
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André Mendonça.

A G .REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.395.601 - ESPÍRITO SANTO

Julgamento: 30/10/2023
Publicação: 13/11/2023
RE 1395601 AgR

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO.
IPTU. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO. EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE ECONÔMICA COM INTUITO DE LUCRO. TRANSPORTE FERROVIÁRIO.
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. EXTENSÃO INDEVIDA. 1. A discussão relacionada à
extensão da imunidade tributária recíproca para favorecimento de pessoa jurídica de direito privado
encontra solução nos Temas 385, 437 e 508 da repercussão geral. 2. Inaplicabilidade da imunidade
recíproca para afastar a incidência do IPTU relativo a imóvel cedido à pessoa jurídica de direito privado
(com participação acionária negociada em bolsas de valores com inequívoco intuito de remuneração do
capital de seus controladores ou acionistas), exploradora de atividade econômica com fins lucrativos, ainda
que se trate de atividade de grande interesse público. 3. A imunidade tributária recíproca não deve servir de
instrumento para a geração de riquezas incorporáveis ao patrimônio de pessoa jurídica de direito privado
cujas atividades tenham manifesto intuito lucrativo. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 20 a 27 de outubro de 2023, sob a Presidência do Senhor
Ministro Dias Toffoli,na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator.
Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Falou, pela agravante, o Dr. Frederico Menezes Breyner. Segunda Turma, Sessão Virtual de
20.10.2023 a 27.10.2023.
Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques e André
Mendonça

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490921/false
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REPERCUSSÃO GERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 825.274 - SÃO PAULO

Julgamento: 18/10/2023
Publicação: 09/11/2023
RE 825274

Ementa: Recurso extraordinário com repercussão geral. Direito processual eleitoral. Cabimento de recurso
especial. Prestação de contas. Natureza infraconstitucional da matéria versada nos autos. Alteração
legislativa e jurisprudencial. Possível prescrição a ser examinada pelas instâncias competentes.
Cancelamento do Tema nº 124 da Repercussão Geral. 1. Versam os autos sobre o cabimento de recurso
especial em prestações de contas eleitorais sob o regime anterior ao instituído pela Lei nº 12.034/09, no
qual o exame das contas ostentava natureza administrativa, o que gerou entendimentos oscilantes acerca da
matéria. 2. A Suprema Corte já assentou o entendimento segundo o qual o exame dos pressupostos
recursais é despido de repercussão geral e, no caso vertente, o apelo nobre consiste na própria análise da
admissibilidade do recurso especial eleitoral, controvérsia que, conforme a jurisprudência do STF, assume
natureza infraconstitucional, não possuindo repercussão geral (RE nº 598.365-RG, Rel. Min. Ayres Britto ,
Pleno, DJe de 26/3/10, Tema nº 181). 3. Não se pode desconsiderar, outrossim, o efeito do tempo sobre as
prestações de contas que se encontram sobrestadas, as quais podem estar fulminadas pela prescrição,
instituto de natureza infraconstitucional, a ser examinado pelas instâncias competentes. 4. Recurso
extraordinário ao qual se nega provimento. Cancelamento do Tema nº 124 da Repercussão Geral.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual do Plenário de 6 a 17/10/23, na conformidade da ata do julgamento e nos termos
do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, por unanimidade de votos, em cancelar o Tema nº 124 da
Repercussão Geral e negar provimento ao recurso extraordinário.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, cancelou o Tema 124 da repercussão geral e negou provimento ao
recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 6.10.2023 a 17.10.2023.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli,
Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano Zanin.

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.449.275 - SÃO PAULO

Julgamento: 07/11/2023
Publicação: 16/11/2023
RE 1449275 RG

Ementa: DIREITO PENAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORANTE DE FURTO NOTURNO
NAS FORMAS QUALIFICADAS DO DELITO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL . 1. Recurso
extraordinário do Ministério Público contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça, julgado no regime dos
recursos repetitivos (CPC/2015, art. 1.036), com a fixação da seguinte tese: “a causa de aumento prevista
no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide no crime de
furto na sua forma qualificada (§ 4°)”. 2. É certo que a jurisprudência do STF em habeas corpus indica a
“convivência harmônica entre a causa de aumento de pena do repouso noturno (CP, art. 155, § 1º) e as
qualificadoras do furto (CP, art. 155, § 4º) quando perfeitamente compatíveis com a situação fática” (HC
130.952, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 13.12.2016). Em recurso extraordinário e recurso extraordinário com

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490844/false
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agravo, no entanto, o STF afirma que essa questão pressupõe o exame de legislação infraconstitucional
(ARE 1.424.806, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 16.03.2023). 3. Inexistência de matéria constitucional a ser
apreciada. Questão restrita à interpretação de norma infraconstitucional. 4. Afirmação da seguinte tese: É
infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à
incidência da causa de aumento de pena de furto noturno sobre as formas qualificadas do delito. 5. Recurso
não conhecido.
Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

S3 - TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2048422 / MG RECURSO ESPECIAL 2023/0017460-4,Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (1148),S3 - TERCEIRA SEÇÃO julgado
em 22/11/2023 DJe 27/11/2023

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA
DOS RECURSOS REPETITIVOS. TRÁFICO DE DROGAS.
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DEFINITIVA. LAUDO
TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA.
MERA IRREGULARIDADE. POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL DE
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO DELITO PELA
PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais, com fulcro na alínea a do
permissivo constitucional, contra o acórdão do Tribunal de Justiça local proferido no julgamento da
Apelação Criminal n. 1.0554.18.000439-8/001, assim ementado (fl. 766): apelação criminal – tráfico ilícito
de drogas - ausência de assinatura no laudo toxicológico definitivo - impresçindibilidade - materialidade
não comprovada - absolvição - necessidade - receptacão - regime aberto e substituição da pena -
viabilidade – extensão dos efeitos ao corréu.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TRÁFICO DE
DROGAS. COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DEFINITIVA. LAUDO TOXICOLÓGICO
DEFINITIVO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA. MERA IRREGULARIDADE. POSSIBILIDADE
EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO DELITO PELA PRESENÇA DE
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OUTROS ELEMENTOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Terceira Seção desta Corte, no
julgamento do EREsp n. 1.544.057/RJ, pacificou o entendimento de que o laudo toxicológico definitivo, de
regra, é imprescindível à comprovação da materialidade dos delitos envolvendo entorpecentes. Sem o
referido exame, é forçosa a absolvição do acusado. Porém, em situações excepcionais, admite-se que a
materialidade do crime seja atestada por laudo de constatação provisório, entendimento corroborado no
julgamento do HC n. 686.312/MS. 2. No caso, além de haver dados concretos e idôneos a identificar o
perito responsável pelo laudo definitivo, a materialidade do crime também pode ser atestada pelo laudo de
constatação provisório e pelo auto de apreensão. 3. Fixação da seguinte tese: a simples falta de assinatura
do perito encarregado pela lavratura do laudo toxicológico definitivo constitui mera irregularidade e não
tem o condão de anular a prova pericial na hipótese de existirem outros elementos que comprovem a sua
autenticidade, notadamente quando o expert estiver devidamente identificado e for constatada a existência
de substância ilícita. 4. Recurso especial provido para cassar o aresto que absolveu os réus Weverton
Fagundes Melo e Lucas da Silva Severino da prática do delito de tráfico de drogas, e considerar válido o
laudo toxicológico definitivo para a comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas,
determinando -se, por conseguinte, o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais para que
prossiga na análise das demais teses defensivas suscitadas no recurso de apelação interposto pela defesa de
Lucas da Silva Severino. Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, para cassar o aresto que
absolveu os réus Weverton Fagundes Melo e Lucas da Silva Severino da prática do delito de tráfico de
drogas, e considerar válido o laudo toxicológico definitivo para a comprovação da materialidade do delito
de tráfico de drogas, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas
Gerais para que prossiga na análise das demais teses defensivas suscitadas no recurso de apelação
interposto pela defesa de Lucas da Silva Severino, fixando a seguinte tese sobre o Tema n. 1206: "a
simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do laudo toxicológico definitivo constitui
mera irregularidade e não tem o condão de anular a prova pericial na hipótese de existirem outros
elementos que comprovem a sua autenticidade, notadamente quando o expert estiver devidamente
identificado e for constatada a existência de substância ilícita", nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
ProAfR no REsp 2090538 / PR PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL 2023/0282312-4, Ministro SÉRGIO
KUKINA (1155), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO julgado em
14/11/2023 DJe 17/11/2023

RAMO DODIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL
AMBIENTAL. MAU CHEIRO EM ESTAÇÃO DE
TRATAMENTO DE ESGOTO – ETE. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. AÇÃO
INDENIZATÓRIA.
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DESTAQUE

Direito Administrativo. responsabilidade civil ambiental. mau cheiro em estação de tratamento de esgoto –
ete. falha na prestação do serviço público. ação indenizatória. danos morais. proposta de afetação de tema
repetitivo. juros de mora. termo inicial. definição. 1. Delimitação da controvérsia: "Definição do termo
inicial dos juros moratórios no caso de demanda em que se pleiteia reparação moral decorrente de mau
cheiro oriundo da prestação de serviço público de tratamento de esgoto". 2. Encaminhamento pela
admissão deste recurso como representativo de controvérsia, com determinação de providências,
notadamente o sobrestamento dos recursos especiais e agravos em recursos especiais interpostos perante os
tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C)
para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definição do termo inicial dos juros moratórios no caso de
demanda em que se pleiteia reparação moral decorrente de mau cheiro oriundo da prestação de serviço
público de tratamento de esgoto.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou STJ fundados em idêntica questão de
direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão, Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei EMENTA

Lei nº 14.744, de
30.11.2023

Publicada no DOU de
1º.12.2023

Dispõe sobre a prestação de serviços postais e de comunicação
multimídia da administração pública federal direta e indireta.

Lei nº 14.743, de
30.11.2023

Publicada no DOU de
1º.12.2023

Inscreve o nome de Dulcina de Moraes no Livro dos Heróis e Heroínas
da Pátria .

Lei nº 14.742, de
30.11.2023

Publicada no DOU de
1º.12.2023

Reconhece como manifestação da cultura nacional as obras do poeta,
compositor, cineasta e jornalista piauiense Torquato Pereira de Araújo
Neto .

Lei nº 14.741, de
30.11.2023

Publicada no DOU de
1º.12.2023

Cria cargos de provimento efetivo, cargos em comissão e funções
comissionadas nos Quadros Permanentes da Secretaria do Superior
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar da União .

Lei nº 14.740, de
29.11.2023

Publicada no DOU de
30.11.2023

Dispõe sobre a autor regularização incentivada de tributos administrados
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda.

Lei nº 14.739, de
28.11.2023

Publicada no DOU de 2

Denomina Viaduto Francisco Pereira Netto o viaduto situado sobre a
rodovia BR-116, nas proximidades do km 117, no bairro Campo de
Santana, no Município de Curitiba, Estado do Paraná .

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14744.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14744.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14743.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14743.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14740.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14740.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14739.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14739.htm
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9.11.2023
Lei nº 14.738, de

28.11.2023
Publicada no DOU de 2

9.11.2023

Confere ao Município de Canela, no Estado do Rio Grande do Sul, o
título de Capital Nacional dos Parques Temáticos .

Lei nº 14.737, de
27.11.2023

Publicada no DOU de 2
8.11.2023

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da
Saúde), para ampliar o direito da mulher de ter acompanhante nos
atendimentos realizados em serviços de saúde públicos e privados .

Lei nº 14.736, de
24.11.2023

Publicada no DOU de 2
7.11.2023

Altera a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, para modificar o
valor da pensão especial concedida às pessoas com hanseníase
submetidas compulsoriamente a isolamento ou a internação e conceder o
benefício aos seus filhos, na forma que especifica

Lei nº 14.735, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre suas
normas gerais de funcionamento e dá outras providências . Mensagem
de veto

Lei nº 14.734, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para determinar que os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios forneçam recursos
financeiros a fim de possibilitar o pleno funcionamento do Conselho de
Alimentação Escolar (CAE) e aprovem normas complementares para
execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(Pnae) . Mensagem de veto

Lei nº 14.733, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Concede o título de Capital Nacional da Pesca ao Município de Itajaí, no
Estado de Santa Catarina .

Lei nº 14.732, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Declara Patrono do Agricultor Familiar Brasileiro o Frei Egídio Maria
Moscini .

Lei nº 14.731, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Institui a Semana Nacional de Conscientização sobre Alergia Alimentar .

Lei nº 14.730, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2

Denomina Rodovia Bernardo Sayão trechos das rodovias BR-153, BR-
226, BR-010 e BR-316.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14737.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14737.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14736.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14736.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14735.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14735.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-620-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-620-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14734.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14734.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-618-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14733.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14733.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14732.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14732.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14731.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14731.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14730.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14730.htm
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3.11.2023 - Edição extra
Lei nº 14.729, de

23.11.2023
Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Altera as Leis nºs 13.724, de 4 de outubro de 2018, e 10.257, de 10 de
julho de 2001, para ampliar a participação popular no processo de
implantação de infraestruturas destinadas à circulação de bicicletas, bem
como para determinar a compatibilização do Plano de Mobilidade
Urbana com a ampliação do perímetro urbano .

Lei nº 14.728, de
23.11.2023

Publicada no DOU de 2
3.11.2023 - Edição extra

Confere ao Município de Arapongas, no Estado do Paraná, o título de
Capital Moveleira Nacional.

Lei nº 14.727, de
22.11.2023

Publicada no DOU de
22 .11.2023 - Edição extra

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da
Agricultura e Pecuária, da Educação, da Justiça e Segurança Pública, dos
Transportes, da Cultura, da Defesa, e de Portos e Aeroportos, de
Encargos Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito
Federal e Municípios, crédito especial no valor de R$ 15.223.151.367,00,
para os fins que especifica.

Lei nº 14.726, de
17.11.2023

Publicada no DOU de
20 .11.2023

Institui a gratificação por exercício cumulativo de ofícios dos membros
da Defensoria Pública da União e dispõe sobre a sua
interiorização . Mensagem de veto

Lei nº 14.725, de
16.11.2023

Publicada no DOU de
17 .11.2023

Regula a profissão de sanitarista .

Lei nº 14.724, de
14.11.2023

Publicada no DOU de
14 .11.2023 - Edição extra

Institui o Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social
(PEFPS); dispõe sobre a transformação de cargos efetivos vagos do
Poder Executivo federal; altera as Leis nºs 3.268, de 30 de setembro de
1957, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 11.134, de 15 de julho de 2005,
11.361, de 19 de outubro de 2006, 10.486, de 4 de julho de 2002, 13.328,
de 29 de julho de 2016, 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, 12.086, de 6 de
novembro de 2009, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 14.204, de 16 de
setembro de 2021; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.713, de 25 de
novembro de 1998, 9.986, de 18 de julho de 2000, e 14.059, de 22 de
setembro de 2020, e a Medida Provisória nº 1.181, de 18 de julho de
2023. Mensagem de veto

Lei nº 14.723, de
13.11.2023

Publicada no DOU de
14 .11.2023

Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre o
programa especial para o acesso às instituições federais de educação
superior e de ensino técnico de nível médio de estudantes pretos, pardos,
indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência, bem como
daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio ou
fundamental em escola pública .

Lei nº 14.722, de
Institui a Política Nacional de Conscientização e Incentivo à Doação e ao
Transplante de Órgãos e Tecidos .

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14729.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14729.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14728.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14728.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14726.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14726.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-590-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14725.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14725.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-587-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14723.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14723.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14722.htm
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8.11.2023
Publicada no DOU de

9 .11.2023
Lei nº 14.721, de

8.11.2023
Publicada no DOU de

9 .11.2023

Altera os arts. 8º e 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), para ampliar a assistência à gestante e à
mãe no período da gravidez, do pré-natal e do puerpério .

Lei nº 14.720, de
7.11.2023

Publicada no DOU de
8 .11.2023

Reconhece o forró como manifestação da cultura nacional .

Lei nº 14.719, de
1º.11.2023

Publicada no DOU de
3 .11.2023

Institui o Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de
Engenharia Destinados à Educação Básica e Profissionalizante e à
Saúde; e altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001 .

Lei nº 14.718, de
1º.11.2023

Publicada no DOU de
3 .11.2023

Erige em monumento nacional a Rota do Café.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.198, de 27.11.2023
Publicada no DOU de 28.11.2023 - Edição

extra
Exposição de motivosProrrogação de prazo

Institui poupança de incentivo à permanência e
conclusão escolar para estudantes do ensino
médio.

Medida Provisória nº 1.197, de 21.11.2023
Publicada no DOU de 22.11.2023

Exposição de MotivosProrrogação de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor de
Transferências a Estados, Distrito Federal e
Municípios, no valor de R$ 879.245.007,00, para
o fim que especifica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14722.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14721.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14721.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14720.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14720.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14719.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14719.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14718.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14718.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1198.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1198-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Congresso/apn-5-mpv1.198.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1197.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1197-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Congresso/apn-4-mpv1.197.htm
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Medida Provisória nº 1.196, de 20.11.2023
Publicada no DOU de 20.11.2023 - Edição

extra
Exposição de MotivosProrrogação de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Defesa, no valor de
R$ 50.000.000,00, para os fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.195, de 13.11.2023
Publicada no DOU de 14.11.2023

Exposição de MotivosProrrogação de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Previdência Social, no valor de
R$ 300.000.000,00, para o fim que especifica.

Medida Provisória nº 1.194, de 13.11.2023
Publicada no DOU de 14.11.2023 Exposição

de MotivosProrrogação de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome, no valor de
R$ 100.000.000,00, para o fim que especifica.

Medida Provisória nº 1.193, de 9.11.2023
Publicada no DOU de 10.11.2023

Exposição de MotivosProrrogação de prazo

Abre crédito extraordinário em favor do
Ministério das Cidades, no valor de
R$ 195.000.000,00, para os fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.192, de 1º.11.2023
Publicada no DOU de 1º.11.2023 - Edição
extra Exposição de MotivosProrrogação de

prazo

Institui o Auxílio Extraordinário destinado a
pescadores e pescadoras profissionais artesanais
beneficiários do Seguro-Desemprego do Pescador
Artesanal - Seguro Defeso cadastrados em
Municípios da Região Norte.

Fonte: Porta da Legislação - Governo Federal. Disponível
em:<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1196.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1196-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Congresso/apn-3-mpv1.196.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1195.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1195-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Congresso/apn-2-mpv1.195.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1194.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1194-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1194-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Congresso/apn-1-mpv1.194.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1193.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1193-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-84-mpv1.193.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1192.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1192-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-83-mpv1.192.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-83-mpv1.192.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação
Ementa

1882 07/11/2023 Executivo Vigente
Insere no cronograma oficial dos Jogos
Escolares e Universitários do Estado de
Roraima a modalidade de jogos eletrônicos e
dá outras providências.

1881 07/11/2023 Executivo Vigente
Inclui no Calendário Oficial do Estado de
Roraima o Dia Estadual da Defesa
Agropecuária.

1880 07/11/2023 Executivo Vigente

Proíbe o corte no fornecimento de energia
elétrica em instituições de longa permanência
para idosos, abrigos de crianças e
adolescentes e nos centros terapêuticos de
dependentes químicos, e dá outras
providências.

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:<
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4512
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4507
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4475
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias
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